REQUERIMENTO Nº 141/2005.

Sr. Presidente,

Considerando a necessidade da regulamentação do porte de armas de fogo para as Guardas Civis Municipais em todo o país;

Considerando que o “Estatuto do Desarmamento” - Lei 10826, de 22 de dezembro de 2003, dispõe, dentro outros, sobre o porte de armas de fogo pelas Guardas Civis Municipais;

Considerando que o referido Estatuto recebeu nova redação ao Item VI, através da Lei nº 10867/2004, permitindo que as Guardas Municipais de cidades com mais de 50.000 e menos de 500.000 habitantes, quando em serviço, portassem armas de fogo;

Considerando de acordo com a nova redação dada ao § 3º do Art. 6º, através da Lei nº 10884/2004, o Estatuto condiciona a autorização do porte de armas de fogo para as Guardas Civis Municipais à formação de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições estabelecidas na sua regulamentação, observada a supervisão do Ministério da Justiça;

Considerando ainda, que recentemente recursos provenientes da Secretaria de Segurança Pública foram destinados à nossa Guarda Municipal. E, segundo ofícios do órgão federal anexados, deveriam ser investidos em treinamento dos profissionais da corporação, assim como na aquisição de equipamentos para a qualificação do atendimento prestado pelos respectivos profissionais, sendo que, qualquer alteração referente à execução do projeto deveria ser solicitada, mediante justificativa, e somente realizada após devida autorização do Concedente.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmo Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Comandante da Guarda Civil Municipal, Sr. Antonio Hernani Guimarães Teixeira, para que nos informem se a nossa Guarda Civil Municipal faz uso de armas de fogo para a execução dos serviços prestados e, caso a resposta seja afirmativa, nos informem se os seus integrantes passaram pela formação em estabelecimentos de ensino de atividade policial, como condiciona a Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003 - “Estatuto do Desarmamento” para autorizar o porte de arma de fogo às Guardas Municipais.

Requeiro ainda que, se estiver regularizado o porte de arma de fogo pela nossa Guarda Civil Municipal, nos enviem cópia da comprovação que a concede. 

Bebedouro, Capital da Laranja, 13 de julho de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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